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APELAÇÕES. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS  C/C  LUCROS  CESSANTES.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  INSURREIÇÃO  DAS
PARTES. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA
AD  CAUSAM.  CONFUSÃO  COM  O  MÉRITO.
ANÁLISE CONJUNTA. RELAÇÃO DE CONSUMO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
FORNECEDORES.  APLICAÇÃO  DO  ART.  18,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. PUBLICAÇÃO DE IMAGEM PARA
FINS COMERCIAIS, SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA.
DANO MORAL. EXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA Nº  403,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  DIREITO  DE  IMAGEM  ASSEGURADO
PELO  ART.  5º,  INCISO  X,  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. QUANTUM FIXADO.  OBSERVÂNCIA
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AO  CRITÉRIO  DA  RAZOABILIDADE.  DANO
MATERIAL.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.
RESPONSABILIDADE  EXTRACONTRATUAL.
JUROS  DE  MORA.  INCIDÊNCIA.  EVENTO
DANOSO. REFORMA, EM PARTE, DO  DECISUM.
PROVIMENTO  PARCIAL DO  APELO  DA PARTE
AUTORA E DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA
PROMOVIDA.

-  Sendo  ambas  as  empresas  pertencentes  a  mesma
cadeia  de  fornecimento  de  serviços,  havendo
intercâmbio de relações entre as mesmas, não se pode
exigir  do  consumidor  que  conheça  as  relações  os
diversos  ramos  da  cadeia,  devendo,  pois,
responderem  solidariamente  pelas  obrigações
contratadas por qualquer delas.

-  O  art.  18,  caput,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, no que se refere à reparação de danos
decorrentes  de  vícios  no  produto  ou no  serviço,  é
claro  quanto  à  responsabilidade  solidária  dos
fornecedores.

-  A  divulgação de  fotografia,  sem  a  autorização
prévia,  com finalidade  comercial, viola  o  direito  à
imagem,  circunstância  apta  a  ensejar  lesão  ao
patrimônio  da  parte  autora,  sendo  desnecessária  a
prova efetiva do prejuízo, caracterizando-se, assim, o
dano moral in re ipsa.

- Para configuração do dano material, há necessidade
de prova do efetivo prejuízo sofrido, o qual não fora
devidamente comprovado nos autos.
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-  A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  e,  tendo  sido
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório,  é  de  se  manter  o  valor
estipulado na sentença.

-  Em  caso  de  responsabilidade  extracontratual,
deverão incidir os juros moratórios a partir do evento
danoso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito,  dar
provimento  parcial  ao  apelo  manejado  pela  parte  autora  e  negar  provimento  ao
recurso apelatório interposto pela promovida.

Ludmyla Nunes Cabral de Paulo Bezerra Cavalcanti
ajuizou Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais c/c Lucros Cessantes,
em face da Dryclean USA do Brasil Lavanderias Ltda, haja vista sua fotografia de
casamento  ter  sido  publicada  em  anúncio  da  promovida,  no  Jornal  Correio  da
Paraíba, para fins comerciais, e sem autorização prévia da autora.

O  Juiz  de  Direito  a  quo  julgou  parcialmente
procedente a pretensão preambular, consignando os seguintes termos, fls. 197/203:

Ante o exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES de
ilegitimidade ativa e passiva, inépcia da inicial e falta
de  interesse  processual  e,  no  mérito,  JULGO
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PROCEDENTE EM PARTE o  pedido  autoral  para
condenar a parte promovida a pagar ao promovente
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a título de dano moral,
com correção monetária pelo INPC e juros de 1% ao
mês  a  partir  desta  data.  No  mais,  diante  da
sucumbência recíproca, condeno a parte promovida
a pagar metade das custas processuais, deixando de
condenar  a  parte  autora,  em  face  da  assistência
judiciária  deferida.  Os  honorários  serão
reciprocamente  compensados  entre  as  partes,  nos
termos do art. 21, do CPC.
Fica a parte vencida (primeira demandada), desde já,
advertida que os valores atualizáveis da condenação,
por simples cálculos, deverão ser quitados no prazo
máximo  de  15  (quinze)  dias,  após  o  trânsito  em
julgado  desta  decisão,  sob  pena  de  incidência  de
multa de 10% (dez por cento), nos termos do art. 475-
J do CPC, além da fixação de honorários advocatícios
na fase de execução, os quais fixo antecipadamente
em 10% (dez por cento), de acordo com a Súmula 517
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  bem  assim  a
realização  de  penhora  eletrônica  de  valores,  via
BACENJUD. 

Inconformada, Dryclean USA do Brasil Lavanderias
Ltda interpôs APELAÇÃO, fls. 210/220, aduzindo, em síntese, ser o Jornal Correio da
Paraíba, o único autor da matéria e proprietário do veículo de divulgação, porquanto
a  promovida  não  pode ser  responsabilizada  pelos  danos  postulados  pela  autora.
Ademais,  a  pretensão  exordial  não  se  baseia  em causa  de  pedir,  amparada  pelo
Direito do Consumidor, razão pela qual não pode ser aplicada a responsabilidade
solidária e, por consequência, a cadeia de fornecedores. Noticia, ainda, não ter sido
comunicado acerca  da  publicação,  tampouco solicitado o  uso da  foto  na matéria
publicada. Ao final, sustenta a necessidade de redução do dano à imagem, a fim de
não ensejar enriquecimento ilícito.
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Ludmyla  Nunes  Cabral  de  Paulo  Bezerra
Cavalcanti, por sua vez, manejou APELO, fls. 222/227, requerendo a incidência dos
juros  de  mora  de 1% sobre  a  condenação,  a  partir  do evento  danoso.  Defende a
existência de danos materiais, com fundamento na remuneração que a promovida
teria direito, caso a autora tivesse que pousar para fotografia na mesma circunstância.
No mais, pugna pela majoração dos danos morais para o montante de R$ 40.000,00
(quarenta mil reais).

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
229/234, rebatendo pontualmente as razões do recurso da promovida, ao asseverar a
comprovação de violação ao direito autoral, consistente na divulgação indevida de
sua imagem.

A demandada não apresentou contrarrazões ao apelo
da promovente, consoante se observa da certidão de fl. 236.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, registro a apreciação conjunta dos recursos
voluntários interpostos, respectivamente, pela Dryclean USA do Brasil Lavanderias
Ltda e por Ludmyla Nunes Cabral de Paulo Bezerra Cavalcanti, dada à interligação
das sublevações discutidas nesta instância revisora.

Adianto, sem maiores delongas, que a preliminar de
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ilegitimidade passiva arguida pela Dryclean USA do Brasil Lavanderias Ltda, sob o
fundamento de inexistência de responsabilidade solidária, por confundir-se com o
mérito, será com ele analisada conjuntamente.

Na hipótese vertente, o desate da controvérsia reside
em verificar a existência ou não de responsabilidade da  Dryclean USA do Brasil
Lavanderias Ltda no que se refere ao pagamento de danos materiais e morais, em
decorrência de publicação de imagem da parte autora, em anúncio de jornal, sem a
sua autorização prévia.

Em que pese as alegações da promovida acerca da
inaplicabilidade  da  legislação  consumerista,  em  razão  da  demandante  não  ser
equiparada a consumidor, entendo que tal assertiva não merece prosperar, digo isso,
pois, no caso concreto, deve ser considerada a vulnerabilidade ou hipossuficiência
para abarcar o conceito de consumidor nas relações oriundas de cadeia produtiva,
oferecendo, assim, equilíbrio e clareza nas relações de consumo.

Nessa senda, nada obstante a demandada argumente
a ausência de divulgação de publicidade enganosa ou abusiva, destinada a oferecer
serviços de lavanderia, percebe-se que, na espécie, a autora deve ser caracterizada
como  consumidora,  por  equiparação,  nos  moldes  do  art.  17,  da  legislação
consumerista,  haja  vista  a  vulnerabilidade  técnica  e  econômica  em  relação  à
demandada, por ser empresa de grande porte, sendo insuficiente a afirmação de não
ter inserido a referida fotografia, na divulgação do anúncio, a fim de se configurar o
nexo causal entre a conduta e o dano causado.

Avançando  no  tema,  é  sabido  que  a  relação  de
consumo se fundamenta em diversos  princípios,  dentre os  quais  se  destaca o  da
transparência, expresso no caput, do art. 4º, do Código de Defesa do Consumidor, o
qual  estabelece  ser  direito  básico  do  consumidor  obter  informações  adequadas  e
claras acerca dos produtos e serviços oferecidos.

Percebe-se, assim, que o princípio da transparência
dá  sustentação  à  legislação  consumerista,  resultando,  pois,  na  obrigação  dos
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fornecedores,  quando  da  veiculação  da  publicidade  de  produtos  ou  de  serviços,
repassarem ao  consumidor,  de  forma  clara  e  adequada,  informações  não  apenas
sobre o que está sendo ofertado, mas, também, acerca dos deveres e obrigações de
cada parte contratante. 

Todavia,  no  caso  dos  autos,  o  dever  de
transparência,  especificamente  no  que  diz  respeito  às  responsabilidades  de  cada
unidade integrante do sistema de empresas, não foi devidamente observado, uma
vez que, repito, a publicidade divulgada pela logomarca da Dryclean USA do Brasil
Lavanderias Ltda leva o consumidor a acreditar na existência de única entidade na
cadeia  de  fornecimento  de  serviços,  pois  sua  logomarca  encontra-se  vinculada  à
matéria jornalística, ressaltando sua especialidade no ramo, inclusive a franqueadora
permitia  que  a  franqueada  publicasse  anúncios,  utilizando-se  de  sua  logomarca,
conforme se denota do depoimento de fl. 185, porquanto há  desempenho conjunto
das empresas, visando à prestação dos serviços.

Logo, não se pode exigir do consumidor que conheça
as  relações  entre  os  diversos  ramos  da  cadeia,  devendo,  pois,  responderem
solidariamente pelas obrigações, decorrentes do ato ilícito, qual seja a divulgação de
imagem da promovente em propaganda, com finalidade comercial.

Diante  do  panorama  narrado,  sendo solidária a
responsabilidade das  empresas  pertencentes  a  mesma cadeia  de  serviços,  não  há
como acolher a tese recursal de inexistência de ato ilícito praticado, sendo, portanto,
devida a indenização pelo dano moral suportado.

Nesse  sentido,  colaciono  julgado  da  jurisprudência
pátria acerca do tema:

DANOS  MORAIS.  USO  INDEVIDO  DE  IMAGEM
EM SITE. Utilização de imagem da autora, sem sua
autorização,  para  fins  comerciais.  Indenização
devida. Arts. 5º, V, X e XXVIII, da CF, e 20, do CC.
Inteligência  da  Súmula  nº  403  do  STJ.
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Responsabilidade da apelante, titular do domínio do
site, configurada. Solidariedade frente ao consumidor
por  equiparação.  Quantum  indenizatório  razoável.
Benefício  da  gratuidade  concedido.  Recurso
parcialmente  provido. (TJ-SP  -  APL:
10083720920148260008  SP  1008372-09.2014.8.26.0008,
Relator: Mary Grün, Data de Julgamento: 08/10/2015,
7ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
08/10/2015)

Por  tais  motivos,  rejeito  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva suscitada nas razões do apelo da promovida.

A divulgação de fotografia, sem a autorização prévia,
em Jornal de grande circulação, destinada a fins comerciais, viola o direito à imagem,
circunstância  apta  a  ensejar  lesão  ao  patrimônio  da  parte  autora,  sendo
desnecessária, nesse caso, a prova efetiva do prejuízo, caracterizando o dano  in re
ipsa. A propósito, transcrevo o teor da Súmula nº 403 do Superior Tribunal de Justiça:

Independe de prova do prejuízo a indenização pela
publicação não autorizada de imagem de pessoa com
fins econômicos ou comerciais. 

Outra  não  é  a  dicção  extraída  do  art.  5º,  X,  da
Constituição Federal, quando assegura o direito à proteção da imagem:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
X -  são invioláveis  a intimidade,  a  vida privada, a
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a
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indenização pelo dano material ou moral decorrente
de sua violação; 

A reparação por danos morais deve, portanto, advir
do  próprio  uso  indevido  do  direito  personalíssimo,  qual  seja  a  divulgação  da
imagem,  sem  autorização  prévia,  para  fins  comerciais,  sendo  desnecessária  a
demonstração do prejuízo moral, inclusive tal ilação se encontra presente no art. 20,
do Código Civil:

Art.  20.  Salvo  se  autorizadas,  ou  se  necessárias  à
administração da justiça ou à manutenção da ordem
pública,  a divulgação de escritos,  a transmissão da
palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização
da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a
seu requerimento e sem prejuízo da indenização que
couber,  se lhe atingirem a honra,  a  boa fama ou a
respeitabilidade,  ou  se  se  destinarem  a  fins
comerciais.

Dessa  forma,  diante  da  responsabilidade  civil
objetiva observada nas relações de consumo, sendo desnecessária a demonstração da
existência de culpa, restou devidamente comprovado o dano moral suportado pela
promovida e o respectivo nexo causal.

Nesse sentido, o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  OFENSA  AO  DIREITO  DE  IMAGEM.
UTILIZAÇÃO  SEM  AUTORIZAÇÃO.  DANO
MORAL  "IN  RE  IPSA".  PRECEDENTES.
ENUNCIADO 278 DA IV JORNADA DE DIREITO
CIVIL.  1.  Ação  de  indenização  por  danos  morais
movida por conhecido piloto automobilístico em face
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da veiculação de publicidade utilizando o apelido do
autor, amplamente conhecido pelo público em geral,
em  um  contexto  que  claramente  o  identificava
(criança,  em  um  carro  de  brinquedo,  com  um
macacão  na  mesma  cor  que  o  piloto  demandante
usava  em  sua  equipe  de  Fórmula  1).  2.
Jurisprudência firme desta Corte no sentido de que
os danos extrapatrimoniais por violação ao direito de
imagem decorrem diretamente  do seu próprio  uso
indevido,  sendo  prescindível  a  comprovação  da
existência  de  outros  prejuízos  por  se  tratar  de
modalidade de dano "in re ipsa". 3. Aplicável ao caso
o Enunciado nº 278, da IV Jornada de Direito Civil
que,  analisando  o  disposto  no  art.  18  do  Código
Civil,  concluiu:  "A publicidade  que  divulgar,  sem
autorização,  qualidades  inerentes  a  determinada
pessoa,  ainda  que  sem  mencionar  seu  nome,  mas
sendo  capaz  de  identificá-la,  constitui  violação  a
direito  da personalidade".  4.  Retorno dos  autos  ao
tribunal de origem para arbitramento da indenização
por  danos  extrapatrimoniais  postulada  na  petição
inicial.  5.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.  (REsp
1432324/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
18/12/2014, DJe 04/02/2015)

Portanto,  configurado  o  dano  de  ordem  moral,
impende examinar o arbitramento da aludida indenização.

Não existe  forma objetiva  de  aferir  e  quantificar  o
constrangimento e o abalo psíquico, decorrentes do ato ilícito. Necessária se faz a
ponderação  de  cada  caso  concreto,  por  se  tratar  de  questão  subjetiva,  onde  a
reparação deve corresponder à lesão, e não ser equivalente a ela.
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Na fixação do valor  da reparação por dano moral,
deve-se levar em consideração as circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca seu caráter pedagógico, não se
constitua em lucro fácil para o lesado, nem se traduza em quantia irrisória, ou seja,
não pode representar fonte de enriquecimento, nem ser inexpressiva.

Caio Mário da Silva Pereira assevera:

A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem
cunho patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem
jurídico que em certos casos pode ser mesmo mais
valioso  do  que  os  integrantes  de  seu  patrimônio,
deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o
sofrimento,  a  ser  arbitrada  pelo  juiz,  atendendo às
circunstâncias  de  cada  caso,  e  tendo  em  vista  as
posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido.
Nem  tão  grande  que  se  converta  em  fonte  de
enriquecimento,  nem  tão  pequena  que  se  torne
inexpressiva. (In. Responsabilidade Civil, 2ª ed., Rio
de Janeiro: Forense, 1990, n. 45, p. 67).

Ponderando-se  todas  as  questões  acima discutidas,
para  compensar  os  prejuízos  morais  suportados,  como  também  para  servir  de
advertência  à  empresa  demandada  e,  inclusive,  evitar  a  prática  de  condutas
similares, entende este relator que a verba de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), arbitrada
na sentença, apresenta-se como justa e razoável para a fixação da indenização moral,
não merecendo ser majorada ou reduzida.

Prosseguindo no exame das insurgências recursais,
precisamente no tocante aos danos materiais, sabe-se ser necessário a existência de
prova cabal dos prejuízos sofridos.

Analisando  o  acervo  probatório,  observo  a
inexistência  de  prova  robusta  e  irrefutável  da  ocorrência  do  dano  patrimonial
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almejado, requisito,  como já frisado, indispensável para sua compensação, motivo
pelo qual entendo pela sua não ocorrência, mantendo-se a sentença neste aspecto.

Com  relação  ao  pleito  de  incidência  dos  juros  de
mora sobre a condenação, desde o evento danoso, vislumbro que a referida pretensão
merece  acolhimento,  isso  porque  nos  casos  de  responsabilidade  extracontratual
deverão incidir  os juros moratórios a partir do evento danoso (Súmula nº 54 do
Superior  Tribunal  de  Justiça),  conforme  se  denota  do  entendimento  firmado  no
Superior Tribunal de Justiça, a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  TERMO  INICIAL.  JUROS  DE
MORA.  SÚMULA  Nº  54/STJ.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  SÚMULAS  Nº  362/STJ.  1.  Em  se
tratando  de  responsabilidade  extracontratual,  os
juros  de  mora  devem  ser  computados  a  partir  da
data do evento danoso, a teor da Súmula nº 54/STJ. 2.
Nos  termos  da  Súmula  nº  362/STJ,  a  correção
monetária deve incidir a contar do arbitramento da
indenização por danos morais. 3. Agravo regimental
parcialmente provido. (STJ - AgRg no REsp 1178911 /
PR,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma,  Data  do  Julgamento  02/02/2016,  DJe
16/02/2016).

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR E,  NO
MÉRITO, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO MANEJADO PELA PARTE
AUTORA, para determinar a incidência dos juros de mora de 1% ao mês, a partir da
data do evento danoso, sobre a condenação imposta pelo Juízo singular e  NEGO
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELA  PROMOVIDA,  a  fim  de
manter os demais termos da sentença.
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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